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Primeiro Termo Aditivo do Contrato de Prestação de Serviços nº 03/2023 - SEL/DF, nos termos do
Padrão nº 001/2002.

Processo nº  00220-00000933/2023-34

SIGGO n° 048465

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

1.1. O  DISTRITO FEDERAL, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E LAZER DO
DISTRITO FEDERAL, denominada Contratante, inscrita no CNPJ sob o nº 02.977.827/0001-85, com
  sede  no SBN Quadra 02, Bloco K, Lote 09 (3º Subsolo)  - Brasília/DF CEP 700.400-20,  representada
por VICTOR RENATO JUNQUEIRA LACERDA, CPF nº 034.906.305-21 e Carteira de Identidade nº 4.271.732
SSP/DF  - SSP/DF,    na qualidade de Secretário  de Estado, com delegação de competência prevista nas
Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e  EXPRESSO JK
TRANSPORTES LTDA, doravante denominada Contratada, inscrita no CNPJ sob o nº 27.445.957/0001-06,
com sede na  Quadra SMC Quadra 06, SN Lote 16, Setor de Materiais de Construção, Ceilândia,
Brasília/DF, CEP:  72.265-725, representada por  GUSTAVO MORAIS CASAGRANDE,  CPF n° 707.470.161-
00 e RG nº 1.957.542 - SSP/DF,  na qualidade de Representante Legal. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico  nº 005/2022 -
COLIC/SUAG/SEL/DF (ID  84569580), da Proposta (ID  86763272), da Ata de Registro de Preços
(ID  88342316  e  88342291), objeto do processo principal ID  00220-00005413/2021-56, bem como da
Justificativa (ID 105296706), do Termo de Referência (ID 105918059), das Aprovações de Solicitação de
Saldo de Ata nº 01/2023 (ID 105868254) e nº 02/2023 (ID 105869323), da Autorização (ID 106134531) e
da Lei n.º 8.666/1993 e alterações subsequentes, além de outras normas aplicáveis à espécie 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O termo aditivo tem por objeto o aditivo em 25% do Contrato de Prestação de Serviços nº
03/2023  - SEL/DF   que  tem por objetivo a  contratação de empresa para locação de ônibus por Km
rodado, incluindo combustível, seguro total e motoristas uniformizados, para o   transporte de
passageiros, para atender às necessidades do Programa Compete Brasília  gerido pela Secretaria de
Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal, SEL-DF, conforme condições e especificações constantes no
Termo de Referência (ID 105296709).

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em até 30 (trinta) dias corridos a
contar da emissão da ordem de serviço, conforme especificação contida no Edital de Pregão Eletrônico
SRP nº 004/2022, item 27, subitem, 27.1, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art.



57 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade
competente para celebrar o Contrato.

4.2. Os locais de entrega da presente aquisição serão posteriormente indicados em Ordem de
Serviço.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do Contrato é de  R$ 1.699.601,02 (um milhão, seiscentos e noventa e nove
mil seiscentos e um reais e dois centavos)​ e com o aditivo de 25% passará ao valor de R$
2.124.501,28 (dois milhões, cento e vinte e quatro mil quinhentos e um reais e vinte e oito centavos)​,
procedente do Orçamento da Secretaria de Esporte e Lazer do Distrito Federal para o corrente exercício,
nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 34.902

II – Programa de Trabalho: 27.811.6206.2631.0005

III – Natureza da Despesa: 33.90.39 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS;

IV – Fonte de Recursos: 325 – Transferência para Desporto Não - Profissional;

O empenho será de R$ 424.900,30 (quatrocentos e vinte e quatro mil e novecentos reais
e trinta centavos), conforme Nota de Empenho nº 2023NE00360, emitida em 27/07/2023, sob o evento
nº 400091, na modalidade global.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e
Contábil do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30
(trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ
constante na proposta de preços,  à exceção de empresas que sejam matriz e filial  (Acórdão nº
3.056/2008 – TCU – Plenário);

7.1.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção
de empresas matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida
correção (emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto).

7.2.   A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da  SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E
LAZER DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominada  SEL/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o
n.º 02.977.827/0001-85, sediada na SCS, Quadra 4, Edifício Luiz Carlos Botelho, 6º e 7º andares - Bairro
Asa Sul – Brasília/DF; CEP: 70.304-000.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1. Prova de Regularidade junto à  Fazenda Nacional  (Débitos e Tributos Federais),
à Dívida Ativa da União e junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a
“d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições
previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Certidão Negativa, ou Positiva com Efeito
de Negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

7.3.2. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/1990);

7.3.3. Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4. Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida
no site www.tst.jus.br/certidao.

http://www.tst.jus.br/certidao


7.4. Os pagamentos, pela  SECRETARIA DE ESTADO DE ESPORTE E LAZER DO DISTRITO
FEDERAL, doravante denominada SEL/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 02.977.827/0001-85, sediada na
SCS, Quadra 4, Edifício Luiz Carlos Botelho, 6º e 7º andares - Bairro Asa Sul – Brasília/DF; CEP: 70.304-000,
de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB (Decreto
distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.4.1. Os pagamentos às empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública federal;

7.4.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
Contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições
bancárias indicadas nos respectivos documentos;

7.4.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de
acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere
direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

7.7. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data de sua
apresentação

7.8. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

7.9. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

7.10. Os pagamentos observarão o  DECRETO Nº 36.583, DE 03 DE JULHO DE 2015 e a
PORTARIA 247, DE 31 DE JULHO DE 2019, Aplicado desde Janeiro de 2020:

7.10.1. DECRETO Nº 36.583, DE 03 DE JULHO DE 2015: Dispõe sobre procedimentos de
execução orçamentário-financeira relativas à retenção e recolhimento do imposto de renda
incidente sobre rendimentos pagos pela administração pública direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal.

7.10.2. PORTARIA 247, DE 31 DE JULHO DE 2019: Aprova o Manual do Imposto de Renda
Retido na Fonte, de titularidade do Distrito Federal, nos termos do art. 157, inciso I, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

7.10.3. Duvidas e esclarecimento no MANUAL DO IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE
IRRF - VERSÃO: MAIO/2020  -  Acesso virtual para esclarecimentos e dúvidas:
www.fazenda.df.gov.br/ , <Serviços para empresa>, <Atendimento Virtual>, <Todos os serviços:
Pessoa Jurídica>, <Assunto: Órgãos do GDF - ERRF>, <Tipo de Atendimento: Retenção de IR na
Fonte - Serviço>.

7.11. DO REAJUSTE

7.11.1. Será  admitido  o  REAJUSTE  do  valor  do  contrato,  com  base  no  Índice  Nacional
 de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA  apurado  durante  o período, observada a periodicidade
mínima de 12 (doze) meses, a contar da apresentação da proposta, conforme o Decreto nº
37.121/2016.

7.11.2. Observado o interregno mínimo de um ano a partir da data limite para apresentação
da proposta, o Contrato celebrado poderá,    pedido da empresa, ter seu valor anualmente



reajustado, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA (art. 2º do Decreto distrital
nº 37.121, publicado no DODF nº 31, de 17 de fevereiro de 2016), ou aquele que vier a substituí-lo,
apurado durante o período.

7.11.3. O prazo para a CONTRATADA requerer o reajuste contratual estipulado no item acima
extinguir-se-á:

7.11.3.1. com o fim do prazo de vigência, momento em que ocorrerá a preclusão
temporal; ou

7.11.3.2. com a formalização após o interregno mínimo de um ano de Termo Aditivo de
alteração quantitativa/qualitativa ou de revisão contratual, momento em que ocorrerá a
preclusão consumativa.

7.11.4. Os efeitos financeiros decorrentes do reajuste contratual vigorarão a partir da data do
pedido.

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, abrangendo o
período entre 04/08/2023 a 04/08/2024, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, e por meio
de Termo Aditivo, para os subsequentes exercícios financeiros, observado o limite estabelecido no inciso
II do art. 57 da Lei nº 8.666 de 1993, após a verificação da real necessidade e com vantagens para a
Contratante na continuidade deste contrato.

8.2.  Observado o interregno mínimo de um ano, a partir da data limite para apresentação da
proposta, o Contrato celebrado poderá ter seus valores anualmente reajustados, pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. Não haverá garantia contratual.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DO PRODUTO

10.1. Os materiais esportivos adquiridos terão a garantia mínima prevista na Lei 8.078/1990 -
Código de Defesa do Consumidor, o qual se inicia a partir do recebimento definitivo, sendo que
prevalecerá a garantia oferecida pelo fabricante, caso o prazo seja superior ao estabelecido pela norma
citada.

10.2. No caso de substituição de algum item do conjunto, este terá o mesmo prazo de garantia
originalmente dado ao bem substituído passando está a contar da data em que ocorrer a substituição.

10.3. A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela substituição troca ou reposição
dos produtos se porventura forem entregues com qualquer defeito avaria ou incompatibilidade com as
especificações deste Termo de Referência.

11. CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo
Aditivo.

12. CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

 

 

Brasília, 27 de Julho de 2023

 



 

Pelo Distrito Federal:

VICTOR RENATO JUNQUEIRA LACERDA

Secretária de Estado de Esporte e Lazer 

Interino

 

 

                                

Pela Contratada:                                                                     

 

GUSTAVO MORAIS CASAGRANDE

Representante Legal

 

 

Testemunhas: 

01.Amanda de Sousa Moreira

02.Antônia Rossicleide Siqueira Cardozo

Documento assinado eletronicamente por ANTONIA ROSSICLEIDE SIQUEIRA CARDOSO -
Matr.0282443-4, Coordenador(a) de Gestão, Logística e Recursos Humanos, em 28/07/2023, às
11:29, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO MORAIS CASAGRANDE, Usuário Externo,
em 28/07/2023, às 11:54, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VICTOR RENATO JUNQUEIRA LACERDA -
Matr.0282137-0, Secretário(a) de Estado de Esporte e Lazer substituto(a), em 28/07/2023, às
12:37, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por AMANDA DE SOUSA MOREIRA - Matr.0282692-5,
Diretor(a) de Contratos substituto(a), em 31/07/2023, às 10:00, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 118559566 código CRC= 4A4FC45D.



"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SBN QUADRA 2 CONJUNTO 9 BLOCO K - Bairro ASA NORTE - CEP 70040-020 - DF

4042-1828

00220-00000933/2023-34 Doc. SEI/GDF 118559566


